
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2917165 - PR (2025/0144614-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

WECHELEY MARCELO DE RAMOS - PR076544
FRANCIELI NASCIMENTO DE FREITAS - PR083046

AGRAVADO : DANILO MOURA SCRIPTORE
ADVOGADO : DANILO MOURA SCRIPTORE (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR014724

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO DE EXECUÇÃO E DE INADEQUAÇÃO NO ÍNDICE
DE CORREÇÃO MONETÁRIA UTILIZADO. MATÉRIAS DE
ORDEM PÚBLICA.  OCORRÊNCIA
DA PRECLUSÃO. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de necessidade
de reexame das provas dos autos, aduzindo o óbice da Súmula
7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade ao caso da
Súmula 7 do STJ e a violação aos artigos 494, I, e 854, § 3º, II,
do CPC, objetivando a análise de questões relacionadas ao
cálculo do valor do débito e aos índices de correção monetária
utilizados, sob o argumento de que tais temas podem
ser apreciados em sede de impugnação à penhora.
3. A decisão recorrida reconheceu a preclusão do tema
relacionado ao cálculo do valor do débito e ao índice de
correção monetária nele aplicado, em razão de a parte
agravante ter deixado transcorrer sem manifestação o prazo
para oferecimento de impugnação ao cumprimento de sentença.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
superar os óbices da Súmula 7 do STJ e da Súmula 83 do STJ
para permitir a análise de temas relacionados ao cálculo do valor
do débito e aos índices de correção monetária utilizados, mesmo
diante da preclusão reconhecida pela instância de origem.
III. Razões de decidir
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5. O reexame de fatos e provas é vedado em sede de recurso
especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo
incompatível com a função uniformizadora desse recurso.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que mesmo as
matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão.
7. A parte agravante não demonstrou a existência de
precedentes contemporâneos ou supervenientes que afastem os
óbices da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO DE EXECUÇÃO E DE INADEQUAÇÃO NO ÍNDICE
DE CORREÇÃO MONETÁRIA UTILIZADO. MATÉRIAS DE
ORDEM PÚBLICA.  OCORRÊNCIA
DA PRECLUSÃO. PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de necessidade
de reexame das provas dos autos, aduzindo o óbice da Súmula
7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade ao caso da
Súmula 7 do STJ e a violação aos artigos 494, I, e 854, § 3º, II,
do CPC, objetivando a análise de questões relacionadas ao
cálculo do valor do débito e aos índices de correção monetária
utilizados, sob o argumento de que tais temas podem
ser apreciados em sede de impugnação à penhora.

3. A decisão recorrida reconheceu a preclusão do tema
relacionado ao cálculo do valor do débito e ao índice de
correção monetária nele aplicado, em razão de a parte
agravante ter deixado transcorrer sem manifestação o prazo
para oferecimento de impugnação ao cumprimento de sentença.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
superar os óbices da Súmula 7 do STJ e da Súmula 83 do STJ
para permitir a análise de temas relacionados ao cálculo do valor
do débito e aos índices de correção monetária utilizados, mesmo
diante da preclusão reconhecida pela instância de origem.

III. Razões de decidir

5. O reexame de fatos e provas é vedado em sede de recurso
especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ, sendo
incompatível com a função uniformizadora desse recurso.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que mesmo as
matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão.

7. A parte agravante não demonstrou a existência de
precedentes contemporâneos ou supervenientes que afastem os
óbices da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo não conhecido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de necessidade de reexame das
provas dos autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sustentando a inaplicabilidade da
Súmula 7 do STJ e a violação aos artigos 494, I, e 854, §3º, II, do CPC, com o
objetivo de ver analisado, em sede de impugnação à penhora, uma vez que deixou
transcorrer sem manifestação o prazo para impugnação ao cumprimento de
sentença, o cálculo apresentado pela parte contrária e os índices nele utilizados.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Ao julgar o Agravo de Instrumento, o Colegiado assim deliberou
(mov. 25.1 – Agravo de Instrumento):

“Oportuno observar que o principal fundamento do agravante a
fim de afastar a intempestividade seria de que a contagem do
prazo se iniciaria da intimação do bloqueio. Tal fundamento
encontrava guarida no CPC/73, em seu art. 475-J: (...).

De se reconhecer, inclusive, que o julgado do STJ em que o
agravante se ampara, no caso, o R Esp 1538235/DF, analisou
exatamente o dispositivo legal anteriormente referido e que se
aplicava ao caso. 

Contudo, o atual Código de Processo Civil dispõe de forma
diversa acerca do termo inicial para apresentação da
impugnação ao cumprimento de sentença. Neste sentido, eis o
teor do art. 525 do CPC: (...).

A atual sistemática processual é de clareza solar acerca da
desnecessidade de penhora ou nova intimação.

Nesse sentido a atual jurisprudência do STJ:(...).

No caso concreto é de se observar que em decisão datada de
17 de janeiro de 2023 (mov. 355.1) o juízo assim determinou:
(...). a quo

Devidamente intimado o procurador do Agravante e decorrido o
prazo para pagamento voluntário (certidão de mov. 365), o
exequente requereu o bloqueio de valores do executado (mov.
369.1).

Pleito que foi deferido com a decisão proferida em 11 de abril de
2023 (mov. 374.1), apresentando a Agravante sua peça de
impugnação em 22 de maio de 2023, como se pode observar do
mov. 379.1 e seguintes.

Assim, a intempestividade é medida que se impõe e já foi
reconhecida pelo magistrado a quo (mov. 383.1).

Importante destacar que, ao contrário do que defende a ora
Agravante, referida impugnação não apontou absolutamente
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nenhum vício na penhora realizada, sendo que sua
manifestação se limita em alegar matérias próprias e exclusivas
da impugnação ao cumprimento de sentença, como o excesso
de execução.

Matérias essas que o Agravante traz novamente no presente
recurso, e que se voltam ao mérito, e foram também alegadas
na peça de impugnação ao cumprimento de sentença, entendo
que não há que se falar em análise de mérito por esta Corte,
visto a intempestividade da impugnação em primeiro grau de
jurisdição.

Isto posto, voto pelo desprovimento do recurso de agravo”.

Nesse passo, alterar conclusão da Câmara julgadora demandaria
reexame das provas dos autos, vedado em recurso especial pelo
enunciado da Súmula nº 7/STJ. Veja-se:

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA.
ALEGAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE URÍDICA.
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES OU
DE QUEM COMPROVADAMENTE CONTRIBUIU PARA A
PRÁTICA DE ATOS CARACTERIZADORES DO ABUSO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. 1. O acórdão recorrido analisou
todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, não
se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional. 2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar
matéria fático- probatória (Súmula n. 7/STJ). 3. A
desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve
atingir somente os sócios administradores ou quem
comprovadamente contribuiu para a prática dos atos
caracterizadores do abuso da personalidade jurídica. 4. Agravo
interno a que se nega provimento.” (AgInt no AR Esp n.
2.162.230/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , D Je de .)4/3/2024 7/3/2024

“SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INTEMPESTIVIDADE. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA.
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NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Não ocorreu omissão no
aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de
prestação jurisdicional. 2. A alteração das premissas adotadas
pela Corte de origem, no sentido da intempestividade da
impugnação ao cumprimento de sentença, tal como colocada a
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na Súmula 7/STJ. 3. Agravo interno não provido.” (AgInt
no AR Esp n. 2.366.955/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , D Je de .)18/12/2023 20/12/2023

III – Diante do exposto, o recurso especial. inadmito o recurso
especial. [...]

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Desse modo, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Além disso, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Isso porque a análise da decisão agravada demonstra que o Tribunal de
Origem reconheceu a preclusão do tema relacionado ao cálculo do valor do débito
e ao índice de correção monetária incidente sobre o valor da dívida, em razão de a
parte agravante ter deixado transcorrer sem manifestação o prazo para oferecimento
de impugnação ao cumprimento de sentença. 

Dessa forma, rechaçou a discussão desses temas em sede de
impugnação à penhora. De fato, como afirmado pela Corte local, o suposto excesso
de execução e a alegada inadequação do índice de correção monetária utilizado no
cálculo não foram impugnados pelo agravante no momento processual adequado,
isto é, em impugnação ao cumprimento de sentença, logo após a inauguração dessa
fase processual, com a apresentação dos cálculos pelo credor.

Nesse sentido, é firme a orientação jurisprudencial desta Corte Superior
acerca da existência de preclusão, inclusive sobre temas de ordem pública. Com
efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, o STJ vem se manifestando da
seguinte forma:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À PENHORA. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. 2. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
EXECUÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
3. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 4.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.

O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal estadual concluiu pela não alteração dos ônus
sucumbenciais. Para rever o entendimento do acórdão recorrido
acerca da alteração do ônus da sucumbência, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, medida defesa
em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Se sujeitam à preclusão consumativa as questões decididas no
processo, inclusive as de ordem pública. Precedentes.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.629.842/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/8/2022 18/8/2022

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIAS
DE ORDEM PÚBLICA. DECISÃO. PRECLUSÃO. POSSIBILIDADE.
DEDUTÍVEL E DEDUZIDO. COISA JULGADA. EXCESSO DE
PENHORA. MENOR ONEROSIDADE. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE
FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando a Corte
local pronuncia-se de forma expressa sobre o argumento deduzido
pela parte, concluindo tratar-se de matéria preclusa.

1.1. A Corte local não examinou a tese de incidência da "Taxa Selic"
porque afirmou que houve preclusão sobre o tema, eis que objeto de
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diversas manifestações nos autos, com a apresentação de cálculos
pelo credor sem a impugnação do devedor nesse ponto, e que não foi
oportunamente suscitada nos embargos à execução opostos.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que mesmo as
matérias de ordem pública sujeitam-se à preclusão e não podem ser
reexaminadas se já tiverem sido objeto de anterior manifestação
judicial em face da qual não caiba mais recurso. Precedentes.

3. O art. 508 do CPC/2015 positiva a eficácia preclusiva da coisa
julgada e o princípio do dedutível e do deduzido, enunciando que "[t]
ransitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas
e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor
tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido".

3.1. Consta dos autos que o agravante opôs embargos à execução
ajuizada pelo agora agravado, e nada referiu para questionar o índice
de atualização do valor da dívida. O julgamento dos embargos,
dessarte, fez precluir as questões relacionadas ao suposto excesso de
execução, que não podem ser agitadas em momento ulterior, ao
fundamento de que se tratam de matéria de ordem pública.

4. O recurso especial não comporta a análise de teses jurídicas cujo
exame pressuponha o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos.

4.1. A avaliação sobre o cogitado excesso de execução e sobre a
aplicação do princípio da menor onerosidade ao devedor esbarra no
óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.643.940/MS, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 10/2/2025

.)14/2/2025

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

Dessa forma, a análise das razões recursais indica que, embora afirme
o adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.917.165 / PR
Número Registro: 2025/0144614-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013640420128160151 00134911920248160000 00271644520258160000 134911920248160000
13640420128160151 271644520258160000 27164452025816000000013640420128160151

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

WECHELEY MARCELO DE RAMOS - PR076544
FRANCIELI NASCIMENTO DE FREITAS - PR083046

AGRAVADO : DANILO MOURA SCRIPTORE
ADVOGADO : DANILO MOURA SCRIPTORE (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR014724

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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